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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O debate no campo dos direitos humanos internacional, já há algumas décadas, vem tendo visibilidade e importância política no campo do direito e das garantias jurídicas da população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBTT), tanto nacional quanto internacionalmente. A LGBTT-fobia está sustentada historicamente por diversos fatores, desde os religiosos e morais aos de cunho político e econômico, o que resulta em um campo de debate controverso e desafiador.

No Brasil, o tema vem ganhando destaque no campo jurídico desde a década de 1990. Não podemos deixar de reconhecer os avanços legais, principalmente no campo judiciário. São inúmeras as decisões de reconhecimento de direitos à população LGBTT espalhada pelo país. O Rio Grande do Sul vem sendo pioneiro na garantia dos direitos da população LGBTT, com decisões nos mais variados campos, como saúde, direitos previdenciários, adoção e trabalho.

Em 1994, por meio de parceria com vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, avançou-se com a proposta de uma lei que proibisse a discriminação com base na orientação sexual. Nesse ano que, por iniciativa do Nuances – Grupo Pela Livre Expressão Sexual –, foi apresentada a proposição de alteração da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, a qual, em seu art. 150, trata dos diversos tipos de discriminação. Assim, foi incluído o termo “orientação sexual” no rol das discriminações proibidas por essa Lei Orgânica.

Desde 1997, Porto Alegre foi pioneira no país, juntamente com São Paulo, e vem realizando paradas livres, que têm como motivação marcar a data do movimento LGBTT internacional. Em Porto Alegre, a Parada Livre constitui-se em um dos eventos mais significativos da Cidade, reunindo milhares de pessoas. A visibilidade política que a Parada Livre alcançou repercute de forma pedagógica, mudando a percepção coletiva das questões que envolvem a população LGBBT, pois traz para a cena pública cidadãos e cidadãs que antes tinham dificuldade de assumir sua condição sexual no espaço público. É um evento democrático em sua participação, que nesses vinte anos sempre contou com o apoio do Poder Público local. Acontece em um dos locais de referência histórica da Cidade, o parque Farroupilha (Redenção). 

Nesse sentido, atendendo à solicitação coletiva das entidades, entendemos que a melhor data para a realização da Parada Livre é o último domingo do mês de novembro, já que nesse mês temos o Dia de Finados (dia 02), o feriado nacional da Proclamação da República (dia 15) e as comemorações do Dia da Consciência Negra (dia 20), o que justifica a data escolhida.

O evento, por já ser conhecido há mais de vinte anos, faz parte da história da luta pela conscientização e pelo combate à discriminação sexual, o que justifica a permanência do nome originário, Parada Livre. 
Sala das Sessões, 02 de maio de 2017.
VEREADOR MOISÉS MALUCO DO BEM
PROJETO DE LEI
Inclui a efeméride Dia da Parada Livre no Anexo da Lei nº 10.904, de 31 de maio de 2010 – Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, no último domingo do mês de novembro.

Art. 1º  Fica incluída a efeméride Dia da Parada Livre no Anexo da Lei nº 10.904, de 31de maio de 2010 – Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, no último domingo do mês de novembro.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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